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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : RAYTON INDUSTRIAL SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : ADRIANA CAPOZZI MEIRELLES
AGRAVANTE : EDUARDO ADAMO CAPOZZI
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS KEPPLER - SP068931

SIMONE ZAIZE DE OLIVEIRA - SP132830
MARCELO ALVES MUNIZ - SP293743
WAGNER LEANDRO COSTA REIS SILVA - SP336387

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - SP192649

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - SP156187
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "A recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
fidejussória" (Súmula n. 581 do STJ).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
3. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ)
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
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virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "A recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
fidejussória" (Súmula n. 581 do STJ).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
3. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ)
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): Trata-
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se de agravo interno (e-STJ fls. 565/586) interposto contra decisão desta relatoria que 
negou provimento ao agravo, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial (e-STJ 
fls. 557/560).

Os agravantes sustentam não ser aplicável a Súmula n. 7/STJ.

Reafirmam a sujeição do crédito à recuperação judicial e a ocorrência de 
novação.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 590/600). 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 
insurgência não merece acolhida. 

Os agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de afastar os 
termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (e-STJ fls. 557/560): 

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ (e-STJ fls. 
493/495).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 383):

Apelação. Embargos à execução. Cédula de crédito bancário. 
Cerceamento de defesa. Inocorrência. Hipótese em que a decisão 
avaliou corretamente os elementos fá e jurídicos apresentados pelas 
partes, dando à causa o justo deslinde necessário. A recuperação 
judicial da devedora principal não obsta o prosseguimento da ação 
contra os coobrigados. Artigo 49, § 1º, da Lei nº 11.101/2005. Súmula 
nº 581, do C. Superior Tribunal de Justiça. Sentença mantida. 
Majoração da verba nos termos do art. 85, § 11º, do CPC.

Recurso improvido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 408/414).

No recurso especial (e-STJ fls. 448/464), fundamentado no art. 105, III, "a" e 
"c", da CF, os recorrentes alegaram violação dos arts. 313, V, "b", do 
CPC/2015 e 6º, 47, 49 e 59 da Lei n. 11.101/2005, pois o crédito está sujeito 
à recuperação, tendo ocorrido sua novação. Destacaram que (e-STJ fl. 424):

Excelências, cumpre observar que o crédito executado deixou de 
existir, tendo em vista que foi substituído por um novo com novos 
termos e condições dispostas no Plano, de maneira que a demanda 
executiva perdeu seu objeto, não havendo razões para o seu 
prosseguimento em face dos Apelantes.

Documento eletrônico VDA39990278 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 14/02/2024 19:54:26
Código de Controle do Documento: 6a0af18b-8e17-417c-a0fc-11cb151b05d7



Não obstante, há de ressaltar também o Recorrido renunciou à 
garantia fiduciária no momento em que a ajuizou a demanda executiva 
contra os avalistas da obrigação.

Afirmaram ainda que "a extinção, ou suspensão, também deverá ser em face 
dos coobrigados" (e-STJ fl. 426).

Defenderam a tese de contrariedade ao art. 464 do CPC/2015, porque houve 
cerceamento de defesa com o indeferimento da prova pericial.

No agravo (e-STJ fls. 498/510), declaram a presença de todos os requisitos 
de admissibilidade do especial.

É o relatório. 

Decido.

Quanto ao prosseguimento da execução contra os coobrigados, o Tribunal 
de origem decidiu (e-STJ fls. 385/388):

Com efeito, a teor do disposto no artigo 49, da Lei nº 11.101/2005, 
tem-se que todos os créditos cujo fato gerador seja anterior ao pedido 
de recuperação judicial, ainda que a decisão judicial ou seu trânsito 
em julgados sejam posteriores, são albergados pelo procedimento 
especial. E , assim, tem aplicação à espécie o art. 52, inc. III, da 
mencionada Lei, que dispõe:

(...)

Consoante se extrai do julgamento do Recurso Especial nº 
1.333.349/SP, de relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão e publicado 
no Diário de Justiça eletrônico de 2 de fevereiro de 2015, pacificou-se 
no Superior Tribunal de Justiça: “Para efeitos do art. 543-C do CPC: "A 
recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de 
ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados 
em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes 
aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a 
novação a que se refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 
49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005”. E, no mesmo sentido: REsp. nº 
1.532.383/SP, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 10/09/2015.

(...)

Nesse sentido, inclusive, vigora a dicção da Lei nº 11.101/2005 que 
regulamenta o instituto da recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária -, que, em seu 
artigo 49, § 1º, expressamente dispõe que “os credores do devedor em 
recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os 
coobrigados, fiadores e obrigados de regresso”.

O acórdão recorrido foi proferido em conformidade com a jurisprudência 

Documento eletrônico VDA39990278 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 14/02/2024 19:54:26
Código de Controle do Documento: 6a0af18b-8e17-417c-a0fc-11cb151b05d7



desta Corte Superior, a saber: "Conforme a jurisprudência do STJ 'A 
recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento 
das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia 
cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista 
nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, 
caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 
11.101/2005'" (AgInt no AREsp n. 1.813.881/DF, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 
25/11/2021). 

Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. COOBRIGADOS. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. 
SÚMULAS N. 83 E 581 do STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. "A recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, 
real ou fidejussória" (Súmula n. 581 do STJ).

2. "A anuência do titular da garantia real é indispensável na hipótese 
em que o plano de recuperação judicial prevê a sua supressão ou 
substituição" (REsp n. 1.794.209/SP, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/5/2021, 
DJe 29/6/2021).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.942.960/SP, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 22/11/2021, DJe 26/11/2021.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. EXECUÇÃO DE CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. PROSSEGUIMENTO CONTRA O 
AVALISTA E DEVEDOR SOLIDÁRIO. TEMA REPETITIVO 885. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.333.349/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
consolidou o entendimento de que "A recuperação judicial do devedor 
principal não impede o prosseguimento das execuções nem induz 
suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores 
solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 
6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, 
por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005".
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2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.723.193/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 17/11/2021.)

Em relação à  tese de renúncia da garantia, tal ponto não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. 
Incide a Súmula n. 211/STF.

No que diz respeito ao alegado cerceamento de defesa, a Corte local 
consignou que (e-STJ fls. 384/385):

A prova que pretendiam realizar para demonstrar suas alegações não 
seria útil para o processo porque toda a matéria sobre a qual repousa 
a controvérsia encerra questão de ordem documental, ficando inviável 
reconhecer-se cerceamento de defesa pela não realização de uma 
prova que não teria o condão de alterar o resultado da lide (RT 
795/289).

O julgamento do processo deu-se corretamente à época para excluir a 
necessidade de outras provas além daquelas já constante dos autos, 
que, se fossem ordenadas, apenas encareceriam e retardariam a 
rápida solução da divergência em descompasso com a sua 
instrumentalidade e à economia dos atos processuais.

Prova desnecessária e inútil não se realiza no processo, que é 
instrumento de razão destinado à solução da controvérsia havida entre 
as partes, cuja solução deve ser obtida dentro de sua razoável 
duração, tal qual passou a enfatizar a Emenda Constitucional de 
número 45, de 2.004, ao introduzir a redação do art. 5º, inciso LXXVIII, 
e com isso reconhecer, aí, a existência de um direito subjetivo da parte 
relativamente ao Estado, que tem a obrigação de expedir a tutela 
jurisdicional adequadamente, com utilidade e proveito.

Desconstituir a premissa do acórdão recorrido, a fim de reconhecer a 
utilidade e necessidade da prova pericial, exigiria a apreciação das provas 
dos autos. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.

 

O Tribunal de origem consignou que o plano de recuperação judicial não 
alcança as garantias da dívida, devendo, portanto, a execução prosseguir em relação 
aos coobrigados.

O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior que reconhece que "o plano de recuperação judicial opera novação das 
dívidas a ele submetidas, sendo que, em regra, as garantias reais ou fidejussórias são 
preservadas, podendo o credor exercer seus direitos contra terceiros garantidores, e 
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impõe a manutenção das ações e execuções contra fiadores, avalistas ou coobrigados 
em geral" (AgInt no AREsp n. 2.087.415/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. GARANTE. PLANO. LIBERAÇÃO. APROVAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 581/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. "A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento 
das ações e execuções ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou 
coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória". Enunciado 
n. 581 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. "A supressão de garantias, reais e fidejussórias, previstas em plano de 
recuperação judicial aprovado em assembleia-geral de credores, vincula 
apenas aqueles que assentiram expressamente com a medida, não se 
estendendo, portanto, aos credores discordantes, omissos, ou ausentes à 
deliberação" (AgInt no REsp n. 1.932.219/SP, relator Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe de 1/2/2022). Não há, todavia, notícia de que sequer tenha sido 
aprovado o plano de recuperação judicial da devedora principal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.995.745/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 

Quanto ao cerceamento de defesa, o TJSP entendeu não ser devida a prova 
pericial. Reformar o acórdão recorrido exigiria a apreciação do conjunto probatório dos 
autos. Inafastável a Súmula n. 7/STJ.

Por fim, acerca da alegada renúncia às garantias, em obediência ao 
princípio da dialeticidade recursal e conforme previsto no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, 
"na petição de agravo interno, a parte recorrente impugnará especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada".

No agravo interno, porém, a parte agravante deixou de rebater a Súmula n. 
211/STJ, ocasionando a preclusão da matéria.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO DE 
TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU INDEPENDENTES DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
182/STJ.

1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 
fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio 
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre as 
partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação do 
arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte não pode 
criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 
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recurso constitui vício insanável? Impugnação específica, dialeticidade e o 
retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, 
Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de [coord.]. Aspectos polêmicos 
dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14 [livro eletrônico]. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento 
jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 
que se enquadra na exigência de regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 
interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 
serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 
Assim, "considera-se total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 
impugnável da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser impugnável; 
e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não 
compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da decisão'" (ASSIS, 
Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente deve 
ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido contrário, 
tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de admissibilidade 
do recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no artigo 253, 
parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ, segundo o qual compete ao 
relator não conhecer do agravo "que não tenha impugnado especificamente 
todos os fundamentos da decisão recorrida".

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do CPC de 
1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a Corte 
Especial fixou a orientação no sentido de ser inafastável o dever do 
recorrente de impugnar especificamente todos os fundamentos que levaram 
à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em 
decisão cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps 
701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao Agravo 
em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão exarada 
no juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo -, não 
alcançando, portanto, o Agravo Interno no Recurso Especial (AgInt no REsp) 
nem o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no AREsp), 
haja vista a possibilidade, em tese, de a decisão singular do relator ser 
decomposta em "capítulos", vale dizer unidades elementares e autônomas 
do dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 
significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 
um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 
pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 
pressupostos próprios, "que não se confundem necessariamente nem por 
inteiro com os pressupostos dos demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).
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8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 
conter "capítulos independentes" e "capítulos dependentes". Nessa 
perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 
configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 
pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 
determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 
capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 
admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 
agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, 
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos quantos 
forem os motivos autonomamente considerados" para manter os capítulos 
decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 
895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 
182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 
Primeira Turma desta colenda Corte.

(EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021 - grifou-se.)

 

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.414.632 / SP
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAYTON INDUSTRIAL SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : ADRIANA CAPOZZI MEIRELLES
AGRAVANTE : EDUARDO ADAMO CAPOZZI
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS KEPPLER - SP068931

SIMONE ZAIZE DE OLIVEIRA - SP132830
MARCELO ALVES MUNIZ - SP293743
WAGNER LEANDRO COSTA REIS SILVA - SP336387

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - SP192649

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - SP156187

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAYTON INDUSTRIAL SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : ADRIANA CAPOZZI MEIRELLES
AGRAVANTE : EDUARDO ADAMO CAPOZZI
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS KEPPLER - SP068931

SIMONE ZAIZE DE OLIVEIRA - SP132830
MARCELO ALVES MUNIZ - SP293743
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WAGNER LEANDRO COSTA REIS SILVA - SP336387
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - SP192649

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - SP156187

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024

Documento eletrônico VDA40359480 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:33:30
Código de Controle do Documento: 6ecdebbd-5a71-491c-8a0a-8eab2c481875


